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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das 

atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima 

do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e 

máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada 

pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

 

Art. 44.  O servidor perderá: 

                I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 
justificado; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

        II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências 
justificadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 97, e saídas 
antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês 
subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia 
imediata. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

        Parágrafo único.  As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior poderão ser compensadas a critério da chefia imediata, sendo 
assim consideradas como efetivo exercício. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

Art. 76- A.  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao 

servidor que, em caráter eventual: 

§ 2o  A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será paga se 

as atividades referidas nos incisos do caput deste artigo forem exercidas sem 

prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo ser 

objeto de compensação de carga horária quando desempenhadas durante 

a jornada de trabalho, na forma do § 4o do art. 98 desta Lei. (Incluído pela Lei 

nº 11.314 de 2006) 

 Art. 80.  As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou 
eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do 



órgão ou entidade.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)  (Férias de 
Ministro - Vide) 

        Parágrafo único.  O restante do período interrompido será gozado de uma 
só vez, observado o disposto no art. 77. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

Art. 81.  Conceder-se-á ao servidor licença: 

        I - por motivo de doença em pessoa da família; 

§ 1o  A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem como cada uma 
de suas prorrogações serão precedidas de exame por perícia médica oficial, 
observado o disposto no art. 204 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.907, 
de 2009) 

              § 3o  É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período 
da licença prevista no inciso I deste artigo. 

 

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 

        Art. 82.  A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de 
outra da mesma espécie será considerada como prorrogação. 

 Art. 83.  Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do 
cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e 
enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do seu 
assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica 
oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 2o  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser 
concedida a cada período de doze meses nas seguintes condições: (Redação 
dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração. 
 (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

§ 3o  O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da 
data do deferimento da primeira licença concedida. (Incluído pela Lei nº 12.269, 
de 2010) 

§ 4o  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, 
incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 
12 (doze) meses, observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os 



limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 
2010) 

Das Concessões 

                Art. 97.  Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do 
serviço:  (Redação dada pela Medida provisória nº 632, de 2013) 

        I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - pelo período comprovadamente necessário para alistamento ou 
recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 (dois) 
dias; (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

        III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 

        a) casamento; 

        b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 

        Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem 
prejuízo do exercício do cargo. 

                § 1o  Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a 
compensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada 
a duração semanal do trabalho. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

        § 2o  Também será concedido horário especial ao servidor portador de 
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
independentemente de compensação de horário. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

        § 3o  As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que 
tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, 
porém, neste caso, compensação de horário na forma do inciso II do art. 
44. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

        § 4o  Será igualmente concedido horário especial, vinculado à 
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao 
servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 
76-A desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, 
bem como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial. 

Do Tempo de Serviço 



        Art. 102.  Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são  

        VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

                VIII - licença: 

        a) à gestante, à adotante e à paternidade; 

        d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 

        e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

        IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18; 

        X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para 
integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme 
disposto em lei específica; 

Dos Deveres 

        Art. 116.  São deveres do servidor: 

        I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

        III - observar as normas legais e regulamentares; 

        IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

        X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

                Das Proibições 

        Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 

        I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização 
do chefe imediato; 

 Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

        II - abandono de cargo; 

        III - inassiduidade habitual; 

  Art. 138.  Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao 
serviço por mais de trinta dias consecutivos. 



        Art. 139.  Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem 
causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de 
doze meses. 

eção IV 

Da Licença para Tratamento de Saúde 

        Art. 202.  Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da 
remuneração a que fizer jus. 

        Art. 203.  A licença de que trata o art. 202 desta Lei será concedida com 
base em perícia oficial.     (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

Seção V 

Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade 

        Art. 207.  Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.      (Vide Decreto nº 
6.690, de 2008) 

        § 3o  No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a 
servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o 
exercício. 

        § 4o  No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito 
a 30 (trinta) dias de repouso remunerado. 

        Art. 208.  Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à 
licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos. 

                Art. 210.  À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança 
até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença 
remunerada.       (Vide Decreto nº 6.691, de 2008) 

        Parágrafo único.  No caso de adoção ou guarda judicial de criança com 
mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) 
dias 

 


